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Síntese de Audição 

 

Petição n.º 15/XI 

Solicitam a urgente eliminação dos paraísos fiscais 

 

 

Dia: 27de Setembro de 2011                                                                      Hora: 17h30 

 

1.ª PETICIONÁRIA: CGTP-IN - Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - 
Intersindical Nacional, representada pela Senhora Dr.ª Maria do Carmo Tavares 
 
 
Recebida pelos Senhores Deputados João Galamba (PS), Relator da Petição, Paulo 

Batista Santos (PSD), Vice-presidente da Comissão, e Vera Rodrigues (CDS-PP) 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

 

Iniciada a audição, foi dada a palavra à representante da 1.ª peticionária, que reiterou 

o conteúdo, fundamentos, bem como a actualidade da petição apresentada. 

Embora consciente de que Portugal, sozinho, não pode lutar contra os paraísos 

fiscais, entende a CGTP que, nos fora internacionais próprios em que o país tem 

assento, deveria defender uma posição firme contra a existência dos referidos 

paraísos fiscais, com grande quota de responsabilidade na actual crise, na medida em 

que facilitam os investimentos ilícitos e capitais tóxicos, constituindo, ainda, redutos de 

fuga aos impostos, enquanto a restante população é massacrada com impostos. 

Neste contexto, defende a CGTP que deveria haver maior controlo das empresas 

sediadas em paraísos fiscais, nomeadamente a exigência de que os seus titulares 

fossem conhecidos. 

No que concerne especificamente à Zona Franca da Madeira, salientou a necessidade 

de se efectuar um balanço custo-benefício que, até ao momento, ainda não ocorrera. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11944
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Terminada a exposição da peticionária, intervieram os Senhores Deputados João 

Galamba, Vera Rodrigues e Paulo Batista Santos que, sublinhando a importância das 

questões colocadas, salientaram a necessidade de uma actuação conjunta, ao nível 

europeu e mundial, sob pena de uma total ineficácia no combate aos paraísos fiscais. 

Por fim, o Senhor Deputado João Galamba, Relator da petição, explicou que o atraso 

na apreciação da petição se devia, em grande parte, ao termo antecipado da XI 

Legislatura. Acrescentou que iria ser elaborado Relatório da presente audição, bem 

como um Relatório final da Petição, a ser presente à Comissão e a subir, em conjunto 

com a petição, para discussão em Plenário. 

 

 

Palácio de São Bento, em 27 de Setembro de 2011 

 

 

 

O Deputado Relator 

       

 

      (João Galamba) 


